
RESIDÊNCIA NO BRASIL 

PARA NACIONAIS DE 

PAÍSES DA COMUNIDADE 

DOS PAÍSES DE LÍNGUA 

PORTUGUESA

Pessoas nacionais dos países pertencentes a 
Comunidade dos Países Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa (CPLP) podem requerer 
autorização de residência no Brasil. A residência 
te dará o documento de identi�cação para 
migrantes: a Carteira de Registro Nacional 
Migratório (CRNM).  

Você é nacional de Angola, Cabo Verde, 
Guiné-Bissau, Guiné Equatorial, Moçambique, 
Portugal, São Tomé e Príncipe e Timor Leste e está 
no Brasil? 

Veja como requerer sua residência no país!

Folheto atualizado em dezembro de 2023



Ao �nal do atendimento, você receberá o 
protocolo do seu documento e o número do 
seu Registro Nacional Migratório (RNM). 
Este será o seu número de identi�cação no 
Brasil. 

Preencher o formulário especí�co para 
o seu caso no site da Polícia Federal;

2 Realizar agendamento na unidade da 
Polícia Federal mais próxima;

Aponte a câmera do celular 
para o QR Code para realizar 
o agendamento:

3 Comparecer na unidade da Polícia 
Federal no dia e hora agendados, com 
todos os documentos originais 
correspondentes ao requerimento;

Acesse aqui os modelos de 
declarações disponibilizados 
pela Polícia Federal:

4 Na Polícia Federal irão veri�car os seus 
documentos e declarações e colher 
seus dados biométricos.

A sua Carteira de Registro Nacional 
Migratório (CRNM) levará em média 90 dias 
para �car pronta.

Consulte o andamento 
da emissão da CRNM:

PASSO A PASSO
Para realizar o requerimento:

https://servicos.dpf.gov.br/agenda-web/acessar
https://www.gov.br/pf/pt-br/assuntos/imigracao/declaracoes-e-formularios
https://www.gov.br/pf/pt-br/assuntos/imigracao/outras-informacoes/consultar-andamento-de-processo-solicitacao


Se você chegou ao Brasil já portando um visto 
temporário com base no acordo entre os Estados 
Membros da CPLP, basta registrar o seu visto para 
ter acesso à residência. 

Para isso, siga o PASSO A PASSO e no dia do 
agendamento na Polícia Federal entregue os 
documentos necessários.

DOCUMENTOS 
NECESSÁRIOS PARA 
AUTORIZAÇÃO DE 
RESIDÊNCIA

▪ Formulário de requerimento de autorização de 
residência preenchido;

Acesse o 
formulário:

▪ Declaração de endereço eletrônico e meios de contato;

▪ Passaporte ou documento de identidade, ainda 
que expirado;

▪ Certidão de nascimento ou de casamento ou 
certidão consular, caso não conste a �liação no 
documento de identi�cação;

▪ Certidão de antecedentes criminais ou documento 
equivalente, emitido pelos países em que houver 
residido nos últimos cinco anos (somente maiores 
de 18 anos);

▪ Declaração de ausência de antecedentes criminais 
no Brasil e no exterior; 

▪ Comprovante de pagamento da taxa de emissão da 
CRNM.

https://servicos.dpf.gov.br/sismigra-internet/faces/publico/tipoSolicitacao/permanenciaRegistroEmissaoCie.seam


▪ Formulário de registro preenchido;

Como você já recebeu o visto temporário pelo 
acordo CPLP, o procedimento de registro é 
facilitado e aproveita alguns dos documentos que 
você já apresentou na hora de solicitar o visto. 

Documentos necessários para o registro de visto:

DOCUMENTOS 
NECESSÁRIOS PARA 
O REGISTRO DO SEU VISTO 

Tanto o registro quanto a autorização de 
residência resultarão em uma residência 
temporária com validade de 2 anos.

Nos 90 dias anteriores à data de vencimento de sua 
autorização de residência você precisará comparecer a 
uma unidade da Polícia Federal para realizar a renovação. 
Você também poderá requerer a autorização de 
residência por prazo indeterminado (também chamada 
de permanente) se cumprir alguns requisitos.

O QUE ACONTECE PASSADOS OS 
DOIS ANOS DA AUTORIZAÇÃO 
DE RESIDÊNCIA TEMPORÁRIA?

▪ Declaração de endereço eletrônico e meios de 
contato;

▪ Formulário original do visto;

▪ Documento de viagem válido ou outro 
documento que comprove a identidade e a 
nacionalidade do requerente;

▪ Comprovante de pagamento da taxa de 
expedição da CRNM.

Acesse o 
formulário:

https://servicos.dpf.gov.br/sismigra-internet/faces/publico/tipoSolicitacao/solicitarRegistroEmissaoCie.seam


ATENÇÃO

▪ Carteira de Registro Nacional Migratório;

▪ Certidões negativas de antecedentes criminais emitidas 
pelas Justiças Federal e Estadual dos estados em que 
residiu no Brasil durante a residência temporária;

▪ Comprovação de meios de vida lícitos e de subsistência;

▪ Novo comprovante de pagamento da taxa de 
expedição da CRNM.

A lista de documentos será a mesma do pedido de 
autorização de residência, acrescida de:

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA 
AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA 
POR PRAZO INDETERMINADO

Saiba como comprovar meios 
de vida e subsistência aqui:

Con�ra com atenção se todas as suas informações estão 
corretas nos formulários da Polícia Federal.  Elas devem 
ser iguais aos seus documentos originais.

Para comprovar a sua nacionalidade são aceitos 
passaportes e documentos de identidade emitidos pelo 
seu país de origem ou a CRNM emitida pela Polícia 
Federal. O Protocolo de refúgio e o Documento 
Provisório de Registro Nacional Migratório não são 
aceitos para este �m.

Todos os documentos produzidos no exterior devem 
ser legalizados ou apostilados. 

A taxa de expedição da CRNM tem o valor de 
R$204,77 (valor atualizado em dez/2023, pode sofrer 
alteração). Para emitir a Guia de pagamento GRU utilize 
o código 140120 acessando o site bit.ly/servicos-dpf.

Caso não possua meios �nanceiros de pagar a taxa, você 
pode apresentar uma declaração de hipossu�ciência.

https://www.gov.br/pf/pt-br/assuntos/imigracao/duvidas-frequentes/autorizacao-de-residencia-e-registro-nacional-migratorio-rnm/como-devo-comprovar-renda-ou
https://servicos.dpf.gov.br/gru2/gru?nac=1&rec=9


DIREITOS NO BRASIL

Com a autorização de residência é possível acessar os 
serviços públicos de saúde, educação, assistência social, 
trabalhar regularmente e entrar e sair do país quando 
desejar (sempre com um passaporte válido).

Atenção: o protocolo de CRNM já te 
garante acesso a todos esses direitos. 

Baixe o 
aplicativo:

Saiba mais sobre seus direitos e 
como acessar serviços no Brasil 
com o aplicativo Clique Cidadania, 
do Ministério dos Direitos 
Humanos e da Cidadania:

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 13.445 de 24 de maio de 
2017, Decreto nº 9.199 de 20 de novembro de 2017 e 
Portaria Interministerial MJSP/MRE nº 40, de 1º de setembro 
de 2023.

http://e-qr.codes/b89c1f6a5f

